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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 4)
MODIFICA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, DE ACORDO COM A EMENDA

CONSTITUCIONAL Nº 103/2019.

CAPÍTULO |
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. O Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do Município de Ribeirão

Preto fica alterado, por meio desta Lei Complementar. conforme Emenda

Constitucional nº 103, de 2019 e Lei Orgânica Municipal.

Art. 2º, Nos termos do inciso Il do art. 36 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019,

ficam referendadas integralmente as revogações previstas na alínea “a” doinciso l e

nos incisos Il e IV do art. 35 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019.

Parágrafo único. O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social

fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte.

CAPÍTULOH
REGRAS GERAIS DE APOSENTADORIA | [6Ato/ he

Art. 3º, Com fundamento nos incisos Le Il do 8 1º e 88 4&A4.C e 5º do art. 40 de

Constituição Federal. o servidor titular de cargo efetivo amparado no RPPS será
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aposentado nos termos dos seguintes dispositivos da Emenda Constitucional nº 103,

de 2019:

E-incisoslelidoS 1º. incisoslle do $2ºe8$3ºe4º doart. 10; ou
HW- caput do art. 22.

Art. 4º. Nocálculo e reajustamento dos benefícios do RPPS, aplica-se, nos termos dos

$83º,8º e 17 do art, 40 da Constituição Federal, o disposto no art. 26 da Emenda

Constitucional nº 103, de 2019,

CAPÍTULO HI

PENSÃO POR MORTE

Art. 5º, Conforme prevê o 8 7º do art. 40 da Constituição Federal, na concessão de

pensão por morte a dependente de segurado do RPPS falecido a partir da data de

vigência desta Lei Complementar será aplicado o disposto nos 48 1º a 6º do art. 23

da Emenda Constitucional nº 103, de 2019.

CAPÍTULO IV

DIREITO ADQUIRIDO

Art. 6º. A concessão de aposentadoria ao servidor municipal amparado no RPPS e de

pensão por morte aos respectivos dependentes será assegurada, a qualquer tempo,

desde que tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção destes benefícios

antes da data de vigência desta Lei Complementar, observados os critérios da

legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão da

aposentadoria ou da pensão por morte. í
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8 1º. Os proventos de aposentadoria a serem concedidos ao servidor a quese refere

o caput e as pensões por morte devidas aos seus dependentes serão calculados e

reajustados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os

requisitos nela estabelecidos para a concessão destes benefícios.

$ 2º. É assegurado o direito ao recebimento do benefício de aposentadoria mais

favorável ao servidor municipal, desde que tenham sido implementados todos os

requisitos para sua concessão, ou de pensão aos se dependentes, calculada com base

na aposentadoria voluntária que seria devida se estivesse aposentado à data do

óbito.

CAPÍTULO V

ABONO DE PERMANÊNCIA

7º. Fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição

previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória, o servidor

municipal amparado no RPPS que optar por permanecer ematividade e que tenha

cumprido, ou vier a cumprir. os requisitos para aposentadoria voluntária

estabelecidas nos seguintes dispositivos. enquanto não estabelecidas por lei

condições para o seu pagamento:
É - alínea “a” do inciso III do 4 1º do art. 40 da Constituição Federal, na redaçãoda
Emenda Constitucional nº 41, de 2003, antes da data de vigência desta Lei

Complementar;
HH car2º, 81º do art. 3º ou art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003. ou

art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005. antes da data de vigência destaLei
Complementar;

HE - arts, 4º,10,20.21 e 22 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019.
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CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente aquelas previstas

na Lei Complementar nº 1.012, de 17 de maio de 2000, e suas alterações.

Art. 9º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação

PALÁCIO RIO BRANCO

Prefeitó Municipal
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Ribeirão Preto, 01 de dezembro de 2020.
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Of. n.º 5.699/2020-CM

Senhor Presidente,

02 MAR 2071

Tem o presente a finalidade de encaminhar a Vossa

Excelência, para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei

Complementar que: “MODIFICA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, DE ACORDO COM A

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103/2019”, apresentado em 07 laudas.

Justificando-se a propositura pelas razões que adiante seguem.
,
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O presente projeto de lei complementar tem por objetivo

alterar o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Ribeirão Preto. nos

termos da Emenda Constitucional nº 103/2019.

O Projeto ora apresentado compreende mais uma medida para

ajuste das contas municipais, em continuidade a todas as iniciativas adotadas pelo

Executivo Municipal, aproveitando as alterações realizadas pelo Governo Federal.

Em face da grave crise financeira e atuarial que o Instituto de

Previdência dos Municipiários - IPM atravessa, especialmente o constante aporte

suplementar para os pagamentos dos benefícios, faz-se necessária e urgente a adequação

das regras para concessão de aposentadorias e pensões, nos termos do que estabelece a

Emenda Constitucional nº 103/2019.

Salientamos que tais alterações aumentam as possibilidades de

eguacionamento do déficit atuarial, com consequente melhora no equilíbrio financeiro do

IPM.

Às novas regras e exigências para aposentadoria e pensão

apresentadas no Projeto de lei são as mesmas constantes da Emenda Constitucional nº

103/2019, estabelecidas para os servidores públicos federais. ou seja, a legislação

municipal ficará alinhada com o novo regramento federal.

Expostas, dessa forma, as razões que justificam a propositura.

aguardamos seja a mesma apreciada e votada por esse Nobre Legislativo, nos termos do

artigo 42 da Lei Orgânica do Municipio.
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Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração.

subscrevemo-nos.

Atenciosamente.

Prefeito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

LINCOLN FERNANDES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

NESTA
tod


